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Para todos (as) que já se sentiram 

malvistos pelos olhos do 

“capitalismo estético”. 
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RESUMO 

 

A proposta desenvolvida no presente trabalho visa à reflexão sobre o preconceito estético no 

meio de trabalho, tomando-se como foco o cabelo como forma de expressão étnica e cultural, 

observando que a discriminação se pauta em uma lógica de sobreposição de valores que 

considera como sendo características “belas” apenas aquelas que se “enobrecem” dos padrões 

propagados pelo sistema econômico, o qual acentua a necessidade de que se trabalhe mais 

para que seja possível maior consumo e exibição de bens para incluir-se. Para isso, não só 

analisa-se os princípios fundamentais e seus alicerces (dignidade da pessoa humana e Estado 

Democrático de Direito) como base para expor o direito de igualdade apesar das diferenças, 

mas também se realiza análise sobre o poder diretivo do empregador e as limitações existentes 

para que seja possível a garantia da liberdade individual do empregado. A escolha do objeto 

deste trabalho se justifica pela necessidade de debates acerca do preconceito estético, bem 

como a relevância da compreensão pela sociedade de que as diferenças devem ser respeitadas. 

 

Palavras-chave: Direito Trabalhista; poder diretivo; discriminação estética; cabelo; etnia. 
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ABSTRACT 

 

The proposal developed in this paper aims to reflect on aesthetic bias in the work 

environment, focusing on hair as a form of ethnic and cultural expression, noting that the 

discrimination is based on a logic of overlapping values that it considers to be “beautiful” 

characteristics only those that “ennoble” themselves with the patterns propagated by the 

economic system, which accentuates the need for more work so that greater consumption and 

display of goods can be included. In order to do this, the fundamental principles and their 

foundations (dignity of the human person and the Democratic State of Law) are analyzed as a 

basis for exposing the right to equality despite differences, but also analyzes the managerial 

power of the employer and the limitations to ensure the individual freedom of the employee. 

The choice of the object of this work is justified by the need for debates about aesthetic 

prejudice, as well as the relevance of society's understanding that differences must be 

respected. 

 

Keywords: Labor Law; directive power; discrimination; hair; ethnicity. 
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“Quando alguém pegar com suas mãos o 

texto das leis trabalhistas de um país, 

saiba que ali estão séculos de 

sofrimentos calados ou de revoltas e que 

aquelas páginas, nas entrelinhas da 

composição em linotipo, foram escritas a 

sangue e fogo, porque, até hoje, 

infelizmente, nenhuma classe dominante 

abriu mão de seus privilégios apenas por 

ideais de fraternidade ou por espírito de 

amor aos homens.” (Russomano) 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

O Direito, como ramo do conhecimento humano que busca tutelar e reger as relações 

humanas em sociedade, encontra-se cotidianamente frente à novos desafios devido às 

constantes mudanças do mundo moderno, seja devido ao fenômeno da globalização e a 

consequente percepção de necessidade do aceleramento produtivo pelas empresas, seja devido 

à expansão dos meios de comunicação. As relações sociais são sempre complexas e, 

igualmente, encontram-se em constante transformação e acabam por demandar novas 

respostas e novas tutelas. 

A consolidação (ainda que não suficiente) dos Direitos Humanos no plano 

internacional, com sua contraparte nacional por meio da previsão das garantias constitucionais 

(ainda pendente de plena efetivação), corroboram para ampliar a cobertura da tutela jurídica 

sobre os mais diversos bens jurídicos. Observe-se que hoje não mais se pensa o direito à 

saúde, por exemplo, como sendo a ausência de doença, mas um bem-viver que desenvolva os 

potenciais biopsíquicos do indivíduo. O direito à vida, como outro exemplo, não é 

simplesmente o “não estar morto” ou “estar respirando”, mas se defende mesmo uma vida 

digna e bem-vivida. 

Cumpre refletir sobre a dimensão da proteção jurídica quando o tema em análise é a 

tutela de grupos minoritários, como negros, mulheres, população LGBT*, povos indígenas 

entre outros1. Sobre tais temáticas temos o Direito Constitucional, os Direitos Humanos e 

ramos especializados do Direito também passam a contribuir com o debate. A discriminação 

no ambiente de trabalho, por exemplo, se encontra como ponto de intersecção entre vários 

ramos do Direito, recebendo (e merecendo) um olhar inter/trans/pós-disciplinar. 

A necessidade de adaptação dos sujeitos às diversas exigências que a sociedade 

impõe tornou-se um dos requisitos para se conseguir emprego atualmente. Entretanto, tal 

adequação acaba por traduzir-se, cotidianamente, em modos de marginalização e preconceito, 

atingindo principalmente os grupos minoritários acima mencionados, refletindo a falta de 

concretização de direitos abstratamente garantidos. 

O presente trabalho parte da concepção da existência de diversas formas de 

                                                             
1 Cabe apenas a observação que quando o presente trabalho se refere à minorias não está a significar minoria 
numérica e sim política (ou que tem acesso à espaços de poder). 
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preconceito, inclusive no âmbito trabalhista, e toma como alvo a concepção da necessidade de 

se analisar a interferência do poder diretivo do empregador e seus reflexos na dignidade do 

empregado, especificamente sobre a identidade étnica e cultural manifestada através do 

cabelo deste. 

É preciso compreender que, apesar do dever de obediência do trabalhador, o mesmo 

deve ser tratado de forma respeitosa e sob condições que se atentem às disposições legais, 

uma vez que os poderes do empregador não são absolutos, bem como considerando a 

existência de direitos fundamentais intrínsecos ao ser humano, de modo a gerar certo 

equilíbrio na relação empregatícia. 

Para realizar considerações acerca do assunto, dividiu-se o trabalho em três capítulos, 

iniciando-se as explanações tratando do contrato de trabalho, expondo seu conceito, sujeitos e 

suas obrigações, características que o compõem, dando-se ênfase à necessidade do dever de 

subordinação, bem como ao poder diretivo e suas limitações. 

Após, será abordada a questão da dignidade da pessoa humana e a identidade 

cultural, relacionando-as aos direitos fundamentais e ao princípio da igualdade, além de 

discorrer acerca da importância destes últimos para que seja garantida a possibilidade de 

criação de identidade pelos indivíduos face à sociedade que propaga a ideia da 

indispensabilidade do consumo exagerado e sem limites, para o que o empregado necessite 

trabalhar cada vez mais para arcar com o preço de uma tentativa de aceitação e inclusão. 

Por fim, tratar-se-á do preconceito estético no mercado de trabalho, voltando-se ao 

cabelo como forma de expressão da identidade cultural. Será levada em consideração a ideia 

de que os fios capilares não são simplesmente um órgão do corpo (BBC, 2002), mas também 

uma parte do ser humano de elevada importância para expressar a identidade. 

A questão central que se pretende discutir diz respeito à importância da imposição de 

limitações ao poder diretivo do empregador como forma de garantir o direito à identidade 

étnica e cultural do empregado, principalmente aquela representada pelos fios capilares. 

O objeto desta pesquisa, portanto, constitui-se em analisar a relação entre a 

identidade, dignidade e os direitos humanos do empregado em conflito com o poder diretivo 

do empregador, delimitando a área de estudo no que circunda a questão do cabelo como forma 

de expressão étnica e cultural. 

A metodologia de pesquisa, quanto à natureza ou finalidade, é básica, uma vez que 

visa gerar conhecimentos úteis para o avanço da ciência jurídica que possam ser utilizados 

para a solução de problemas relacionados ao Direito do Trabalho, especificamente quanto às 

controvérsias ligadas ao objeto do presente trabalho. É de se notar a escassa bibliografia 
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voltada para o preconceito étnico e cultural através de um olhar jurídico trabalhista, motivo 

especial pelo qual se espera que o presente trabalho possa contribuir para a sociedade e 

futuras análises de semelhante viés – é vazio o conhecimento que não provoca transformação. 

Já quanto à forma de abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa, pois foram 

considerados vários tipos de dados que foram coletados e analisados (bibliográficos, 

principalmente) para que se pudesse compreender o objeto de estudo, através do método 

indutivo e coleta de dados por meio de pesquisa exploratória, ou seja, buscando aproximar-se 

do assunto em questão para compreendê-lo melhor, de maneira a se criar material que poderá 

auxiliar posteriores estudos. 

Com relação aos procedimentos técnicos, o método de pesquisa utilizado foi a 

pesquisa bibliográfica, pois os estudos foram feitos utilizando-se doutrinas, artigos de 

periódicos, teses de mestrados e doutorados, dentre outras fontes de natureza semelhante que 

tratam sobre o tema em análise. 

Propõe-se, então, um convite à reflexão a partir de um viés jurídico trabalhista-

constitucional, concebendo o trabalhador como pessoa humana digna de direitos preservados 

e concretamente respeitados. 

 

  



A pedido da autora as seções 2, 3 e 4 foram retiradas do pdf.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 

Feitas as explanações acima, conclui-se que o contrato de trabalho envolve o 

empregador, que detém o poder diretivo e, por este motivo, possui funções de comando, 

organização, fiscalização e controle, além do empregado, que se obriga ao dever de 

obediência em face das ordens daquele. Entretanto, ainda que haja hierarquia entre ambos, as 

limitações legais, contratuais, morais e os bons costumes tornam o poder de direção não 

absoluto. 

A incidência dos direitos fundamentais abrange as mencionadas relações de trabalho, 

sendo o Estado Democrático de Direito e o princípio da dignidade humana exemplos de 

fundamentos de tais direitos, considerando a necessidade de ampla proteção do trabalhador, o 

qual se vê rodeado de padrões estéticos que o forçam a submeter-se ao ciclo vicioso da venda 

de sua mão-de-obra para fins não mais apenas de necessidade, mas principalmente de 

consumo das mercadorias postas como indispensáveis para a adequação ao perfil “belo” e 

aceitável. Na medida, entretanto, em que se nega acesso aos direitos fundamentais a 

determinados sujeitos, igualmente lhes são retiradas possibilidades de inserção na sociedade. 

Para adentrar no assunto, percebeu-se a possibilidade de existência de preconceito 

estético no mercado de trabalho, motivo pelo qual os estudos se iniciaram a partir da análise 

do contrato de trabalho. Nesta oportunidade, verificou-se que o conceito de “contrato de 

trabalho” não é uníssono na doutrina, em face da simplicidade exagerada do artigo 442 da 

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei n. 5.452/43), motivo pelo qual há a 

ideia de se retirar este conceito a partir da interpretação conjunta dos artigos 2º e 3º do mesmo 

Códex. Já o empregado é caracterizado pelas disposições presentes no artigo 3º da CLT, 

havendo quatro requisitos para si, dentre eles a subordinação jurídica. Quanto ao empregador, 

aquele que assume os riscos do negócio, possui conceituação junto ao artigo 2º, caput e §1º da 

CLT, sendo detentor do já mencionado poder de direção. 

Vingou a compreensão de que, com o transcorrer do tempo, o trabalho tornou-se a 

centralidade da vida humana, sendo que, por vezes, o trabalhador traduz-se em mero 

cumpridor de ordens subordinado, realizando serviços de maneira desprovida de qualquer 

prazer, com fim único de conquistar a felicidade prometida pelo consumo. Dessa maneira, o 
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sujeito está condicionado a trabalhar e consumir, alienado às exaustivas horas de serviço em 

prol da movimentação das engrenagens da sociedade capitalista, laborando em condições que, 

por vezes, se assemelham à escravidão (o empregado força-se a prestar os serviços, muitas 

vezes recebendo, em contrapartida, valores que não correspondem aos trabalhos oferecidos). 

Neste contexto trabalhista, os direitos fundamentais devem se fazer presentes, pois 

traduzem a essencialidade de garantias que devem ser válidas a todo ser humano. Uma de 

suas bases encontra-se em um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, qual seja a 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, CRFB/88), intrínseca a toda pessoa e cuja efetivação é 

essencial para a não “coisificação” do ser. 

Observou-se que, tanto os direitos fundamentais quanto a dignidade da pessoa 

humana não somente se veem indispensáveis para a possibilidade de igualdade, mas também 

possuem grande relevância para a efetivação da criação de identidades culturais. Isso porque 

estas se criam a partir do contexto social em que o sujeito vive, sendo que, a partir do 

momento em que uma sociedade propaga padrões que, para alguns, são inalcançáveis, acaba 

por retirar deles a possibilidade de incluir-se, de se sentir firmada em uma identidade que o 

acolhe e aceita (negação de identidade). Ou seja, na pós-modernidade, a identidade cultural se 

manifesta, muitas vezes, através da exibição do quando se pode gastar a fim de manter-se 

incluído e contribuindo para o ciclo de exploração trabalhista, contraprestação e retorno do 

capital à sociedade pelos gastos que se têm para manter-se nos padrões impostos. 

Uma das formas de estigmatização e exclusão é o preconceito estético, que pode ser 

entendido como aquele que nega aceitação a todos que não se enquadram nos traços 

entendidos como sendo “belos”. Ocorre que o conceito de “bonito” e “feio” passa pelo funil 

da indústria da beleza que lucra criando estereótipos inalcançáveis, com relação aos quais 

somente é possível aproximar-se adentrando a ideia de consumo desenfreado de produtos de 

beleza. Não bastando isso, a cada vez que a luta por aceitação ganha avanços, criam-se novos 

padrões para ela, como é o caso do cabelo afro, que constantemente vem sendo reconhecido 

como “belo”, ao passo que, para tanto, deve atender às novas expectativas exteriores. 

Assim, a partir das pesquisas feitas para o presente trabalho, foi possível 

compreender que são feitas manipulações sobre as diferenças entre os seres humanos. Quer 

dizer que são apregoados padrões estéticos que manipulam a visão que os indivíduos possuem 

uns dos outros, e que, quando não atendidos, geram preconceitos que repercutem tanto na vida 

pessoal e econômica (consumo desenfreado, relacionamento interpessoal, problemas de saúde 

como anorexia e depressão etc.), quanto profissional. Dessa maneira, a relação entre as 

pessoas passa a ser influenciada pela imagem transmitida. 
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Por fim, cabe observar que consideráveis foram as dificuldades em localizar fontes 

específicas acerca do objeto analisado no presente estudo, considerando os pouquíssimos 

estudos existentes a respeito do preconceito estético no âmbito trabalhista, principalmente 

voltados à análise da discriminação sobre o cabelo. 

Sugere-se que, futuramente, sejam realizados estudos mais aprofundados sobre o 

tema, como, por exemplo, análises jurisprudenciais, principalmente considerando a elevada 

importância de discussões com o assunto aqui abordado, as quais devem se fazer cada vez 

mais presentes na sociedade. 

Espera-se que as tentativas de contribuições aqui materializadas auxiliem vidas de 

pessoas que já se sentiram malvistas por olhares tomados pela análise estética 

predominantemente firmada, bem como futuros interessados em aprofundar-se no tema. 

Importa salientar que o presente trabalho não tem a pretensão de esgotar a discussão 

sobre o assunto, mas objetiva destacar a relevância que o mesmo possui para compreensão da 

relação entre o poder direito e as liberdades individuais do empregado, bem como do 

preconceito estético e suas possíveis repercussões. 
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